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Boquim, 11 de Julho de2024

AComissãoPermanentedeLicitaçãodeCompraseServiçosdoFundo

Municipal de Saúde do Município de Boquim/SE encaminha ao Departamento de

controre rnterno, através da comunicaÉo interna no 29gt2024, para análise têcnica

doprocedimentolicitatóriorealizadonamodalidadePregãoEletrôniconooo7l2o24

(PMB), cujo objeto da presente licitação constitui o Registro de Preços do tipo menor

preço por item, consignado em Ata' pelo prazo de 12 meses' para a eventual

contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção

preventiva e corretiva de ar-condicionadol' para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Administraçáo e Finanps; Secretaria Municipal de

Agricultura, Comércio, lndústria e Meio Ambiente; Secretariq Municipal de Obras'

UrbanismoeServiçosdeUtilidade;SecretariaMunicipaldeEducaçáo'Cultura'

EsporteeLazer.,GabinetedoPrefeito;FundoMunicipaldeSaúde;FundoMunicipal

de Assistência Social e do Trabalho' deste Município de Boquim de acordo com as

especificações, quantidades estimadas e condições constantes no termo de

referência na modalidade Pregão' forma Eletrônica' e no modo de disputa Aberto'

com critério de iurgamento maior desconto por item regido pela Lei n"14.133 de

O1/04/2021,1N n'73 de 3}tO9l2I22'Decreto Federal n" 11'462 de 3110312023'

conforme art.187 da Lei n'14 1332021'Decreto Municipal n'095 de 2710312023'Lei

Complementar n" 123 de 14112tO6 e suas alterações e Portaria n" 178 de

27líJ6t2íJ2g e no 38t2024 de22lO1l2}24e demais condições fixadas no edital'

I - Das Considerações lniciais

A modalidade de licitação Pregáo é obrigatória para aquis

serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor

maior desconto' fulcro ao que dispÓê o art 60' XLI' da Lei 14Í3312021

ição de bens e

preço ou o de

Frisa-se que a licitação deverá ser conduzida por um de
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contrataçâo em obediência aos dispostos no art.8o, §1o, da Lei 14.13312021.

Ademais destaca-se que em licitação na modalidade pregão, o agente

responsável pela conduçáo do certame é o pregoeiro, conforme dispõe no art.go,

§So,da Lei em comento.

Regisúe-se que esta análise está fundamentada no parágrafo 30 do

artigo 80 da Lei n.o 14.13312021, aplicado de forma subsidiária, advertindo que este

Órgão de Controle lnterno não se manifestará sobre o julgamento ou habilitação dos

licitantes, bem camo a classificação ou desclassificação das propostas, tendo em

vista que é de responsabilidade do a liberalidade para negociar o valor das

propostas, com fulcro no artigo 61 , § 2" daLei 14.13312021.

lnicialmente é importante frisar que no Sistema de Registro de preços -
SRP as fases do certame, desde a convocação e habilitação até a homologaçâo e

adjudicação da licitaçâo, observará as exigências, procedimentos, critérios e prazos

legais adotados para modalidade escolhida, no caso em análise, . o pregáo

eletrônico, satisfazendo, dessa forma, o disposto no art.82 da Lei 14.13312021.

Por derradeiro destecamos sobre o o pÍazo de vigência da ata de registro

de preços conforme dispÕe o art 84 da Lei 14.13312021 ,abaixo transcrito:

Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preÇos será
de 1 (um) ano e poderá ser pronogado, por igual perlodo,
desde que comprovado o preço vantajoso.

Parágrab único. O contrato decorÍente da ata de registro de
preços terá sue vigência estabelecida em confurmidade com
as disposiçÕes nela contidas.

ll - Da Dotação OrçamenÉria

A classiÍicação da despesa será indicada no momento da formalização do

contrato ou outro instrumento hábil conforme dispõe o § 2o-do art. 70 do Decreto

Federal no 7.89212013, a seguir transcrito:

s não é necessário§ 2e Na licitaÉo para registro de preço

2
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indlcar a dotaÉo orçamentária, quê somente.sêrá exigida para

á formalizaçaó oo contrato ou outro insÚumento naolr'

Sendo assim, quando da formalização do contrato deverá a Secretaria

solicitante,indicaradotaçãoorçamentáriaesubmetê-laaanálisedoDepartamento

de Controle lntemo para etestar se a dotação e classiÍicação orçamentária

corresPondem ao obieto licitado'

Nomais,recomendoqueassecretariasSolicitantesveriÍiquemoS

dispositivos constitucionais e legais que tratam do comprometimento do saldo

orçamentário da dotação especifi€da em funÉo do cronograma de execuçáo para

oexercícioÍinanceiroatualevindouro'combasenaslegislaçõesabaixotranscritás:

Constituição Fêderal de 1988:

Art. 167. São vedados:

t1
ll - a realizaÉo de despesas ou a assunÉo d"-:!lS-'-*:'
áiretasqre eiceOam os crêditos orçamentários ou adlclonals;

Lei Fêdêral no 4.32011964:

Art. 59 - O empenho da despesa nâo poderá exceder o limite

dos créditos concedidos.

Lei ComPlêmentar no í0í12000:

Art. 16-[...]

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar' considera-se:

| - adequada com a lei orçamentária anual' a despese. objeto

l; üàê;õ;lfià e sunciente, ou que esteia abransida poÍ

ãieãiiíõã"etiéo, de forma que somadas todas es despêsas da

,ãsÀã"Àpecie, realizâdas e a realizar, previstas no programa

ã" iiJ[JÀá, ;aó sejam ultrapassados oà limites estabelecidos

para o exercício,

t.l

lll - Da Publicação

princípios basilares da Administração Pública a PUBLICIDAD

para a necessidade de que os atos administrativos sejam

A Constituição Federal de 1988, em seu atl' 37' aloca e'omo um dos

E. Tal referência aponta

expostos, residi ona
3
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premissa dos agentes públicos nâo praticarem seu mlsfer para satisfação pessoal,

mas sim tão somente do interesse público. Nesse sentido, os ajustes efetivados pela

Administraçâo, fundamentados diretamente pela Lei no 14.13312021, prevê:

Art. 5" Na apliceção desta Lei, serão observados os princÍpios

da legálidade, da impessoalidade, da moralidade, da

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade

administrativa, da igualdade, do planeiamento, de

transparêncie, da eficácia, dâ segregação de funçÕes, da

motivaÉo, da vinculaÉo ao edital, do julgamento objetivo, da

seguranÇâ juídica, da rezoabilidade, da competitividade, da

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as

disposições do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942

(Lei de lntroduÉo às Normas do Direito Bresileiro).

O artigo 54o em seus parágrafos I e ll. da Lei n.o í4.133/202i, a seguir

transcrito, determina como deverá ocorrer à publicidade do edital, senão veja:

Art. 54. A publicidade do edital de liciteçáo será realizada
mediante divulgaÉo e manutenÇáo do inteiro teor do ato
convocatório e de seus anexos no PoÍtal Nacional de
ContÍataçóes Públicas (PNCP).

§ 10 Sem prejuÍzo do disposto no caput, é obrigatória a
publicaçáo de extrato do editel no Diário Oficial da União, do
Estado, do Distrito Federal ou do MunicÍpio, ou, no caso de
consórcio público, do ente de maior nÍvel entre eles, bem como
em jomal diário de grande circuleÉo. (Promuloacáo partes
vetadas)

§ 20 É facultada a divulgação adicional e a manutenÉo do inteiro
teor do edital e de seus anexos em sítio eletrônico oficial do ente
federativo do órgâo ou entidade responsável pela licitação ou, no
caso de consórcio público, do ente de maior nÍvel entre eles,
admitida, ainda, a divulgaçâo direta a interessados devidamente
cadestrados para esse fim.

§ 30 Após a homologação do processo licitatório, serâo
disponibilizados no PoÍtal Nacional de Contrataçôes púbticas

taÉo(PNCP) e, se o órgâo ou entidade responsável pe la lici

4



entender cabÍvel, também no sltio referido no § 20 deste artigo'

;Jã;;;i"" élaborados na Íase preparatória que poNentura

náo tenham integrado o editâl e seus anexos

O Tribunal de Cohtas do Estado de Sergipe - TCE' utilizando de sua

prerrogativa de Órgão de Controle Extemo' publicou a Resolução no 260/2011' que

dispõe sobre o encaminhamento por meio eletrônico de edital de licitação pelos

Poderes Executivos e Legislativos Municipais ao Tribunal de Contas do Estado de
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Assim dispõem os arts' 1o e20 da respectiva Resolução:
Sergipe.

Art. 1'Os avisos dos editais de licitação das PreÍeiturale

êâràr"J- ffi;iãpáit do Estedo de sersipe serao

Iiü'.i^i"aãJ áã"iriuunat de contas no .prazi d" Yiry-,:
il;tr"-ú;" contados a partir da publicaÉo' j9r m:'o

l[?b"^,Jà,',iüri.ã"áo-se, para tanto' do site oficial do rribunal'

Art. 20 O não enceminhamento dos editais no prazo fixado

i"iti nã"oiuçao suleitará o gestor público sanÉo de- multa'

nã] i"à;üJã;.ãõ àa r-ei cãmpreóentar Estadual no 04/e0 e

#H;';-nãi"É; ã-materia, além de outras sanções previstas

em lei.

Reportando-se aos autos' veriÍica-se' às fls' 000234 a 000338' que a

convocação das empresas foi efetuada mediante publicação de aviso de licitação no

Diário OÍicial do Município, nos sites do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe -

TCE,doMunicípiodeBoquim/SEedoLicitanet(sistemaeletrônico),juntoaoPortal

Nacional de Contratações Públicas-PNCP e em Jornal de Grande de Circulação'

conforme orientado no Parecer Jurídico n3 46812024'expedido em 2'ltO5DO24 gela

Procuradora Geral do Município Amanda Valeska Fontes dos Santos Alves'

conforme verifica-se as fls'000240 a 000248'em atendimento ao disposto no art'53

daLei 14.133D021, respeítando o interstício mínimo de g (oito) dias úteis contados a

partir da data de divulgação do edital para a apresentação das propostas' conforme

disposto no art. S5,inciso l, alínea "a" da Lei no 14'13312021'

5
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lV - Do Trâmite do Procedimento Licitatório

A Lei 14.133f2021 , estabeleceu que a fase preparatória do processo licitatório

é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com plano de

ContrataçÕes Anual, conforme trata o inciso Vll do caput do aft.,12 da Lei em

comento, e com as Leis orçamentárias, em como abordar todas as considerações

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contrateçáo, conforme

previsto no caput do art.18,abaixo transcrito:

Art. í8. A fase preparatória do processo licitatório é
caracterizeda pelo planejamento e deve compatibilizar-se
com o plano de contrataçÕes anual de que trata o inciso Vll
do caput do art. 12 desta Lei,sempre que elaborado, e com es
leis orçamentárias, bem como abordar todas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestÉio que
podem interferir na contratação, comprêendidos:

ll - demonstraçáo da previsão da contratiaÉo no plano de
contrataçibs anual, sempre que elaborado, de modo a indicer
o sêu alinhamento com o planejamento da Administraçáo;

O artigo í7.o e seus incisos da Lei n.o 14.13312021, a seguir transcrito,

determina como deverá ocorrer as fases do processo de licitação, senão veja:

Art. 17. O processo de licitaÇáo observaÉ as seguintes bses,

em sequência:

I - preparatória;

ll - de divulgaçáo do edital de licitaÉo;

lll - de apresentaÉo de propostas e lancês, quando for o

catso;

lV - de iulgamento;

V - de habilitaÉo;

Vl - Íecursal;

Vll - de homologaÉo

6
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No que diz resPeito ao julgamento d

artigo 33. e seus incisos, assim como o

abaixô transcrito' determina que:

as propostas chamamos atenÉo para o

art.34 e art. 59 da Lei n'o '14 133/2021'

técnicas

Art. 33. O iulgamento das propostas será realizado de ecordo

com os seguintes critérios

| - menor preço;

ll - meior desconto;

lll - melhor técnica ou conteÚdo aÍtÍstico;

lV-técnicaePÍeço;

V - maior lance, no caso de leilão:

Vl - maior retomo econÔmico'

Art. 34. O iulgamento por menor preço ou maior desconto e'

quando coubeÍ, por técnica e PreÇo considerará o menor

dispêndio para a AdministraÉo, atendidos os parâmetros

mínimos de qualidade definidos no edital de licitaÉo'

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que:

I - contiverem vlcios insanáveis;

ll- náo obedecerem às especificaçÔes

pormenorizadas no edital,

lll-apresentarem Preços inexequiveis ou PermaneceÍem

acima do orçamento estimado para a contrataÉo;

lv-não tiverem sua exequibilidadê demonstrada' quando

exigido Pela Administragão;

V-apresentarem desconformidade com quaisqueÍ outras

exigêncies do edital, desde que insanável'

§ 20 A AdminlsÚaÉo podeÉ realizaÍ diligências para aÍerlr a

exequibilidade das Propostas ou exigir dos licitantea quê

ela aela demonstÉda, conforme disposto no inciso lV do

7

caput deste aÍtigo (grifei)

(. )

(.. )



$
,l§qlllrÀ xlrlloD r oE

BOQUIM
ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE BOQUIM
DEPARTAMENTO DE CONÍROLE INTERNO

Quanto a habilitação conforme o teor do art. 62 e seus incisos da Lei

14.1331202'l seguir transcrito destacamos que:

Art. 62. A habilitaçâo é a f,ase de licitaÉo em que se verifica o

conjunto de informações e documentos necessários e

suficientes para delnonstrer a capacidade do licitante de

realizar o objeto da licitaÉo, dividindo-se em:

| - jurídica;

ll - técnicâ;

lll - fiscal, social ê trabalhista;

lV - econômico-ftnanceira.

Depreende-se dos autos, às fls. 000535 a 000603, que a sessâo da

disputa ocorreu no dia 26 de Julho de 2024 às 09:36:52 na sala de disputa virtual do

sistema "LICITANET", as empresas identiÍicadas na Ata da Sessão pública do

Pregão Eletrônico acostada aos autos.

Após o encerramento do prazo para apresentação das propostas, foi

iniciada a disputa de preços, ou seja, a etapa de.lances no modo de disputa aberto

(art. 56, l, da Lei no 14.13312021). Encenada esta etapa foi verificada a regularidade

das empresas que ofertaram o menor preço, após, considerado a exequibilidade da

proposta, conforme responsabilidade do(a) pregoeiro(a), Íicando vencedoras dos

itens as empresas e respectivo itens conforme consta naAta de Sessáo pública.

Em seguida, foi realizada pelo Pregoeiro/agente de contratação da

Disputa e sua Equipe de Apoio, a verificação quanto à compatibilidade do preço

apresentado com o de mercado e o valor ofertado para esta aquisição, bem como a

análise da àocumentação relativa à habilitaÉo.

Constam aos autos do processo às fls.000605 a 000607,o Termo de

Adjudicação, frisa-se que o certame foi conduzido pela agente de

contrataçáo/Pregoeira Senhora Marilene Almeida de Menezes.

nto
I

Cumpre destacar que a Ata de Registro de Preço é um docu
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vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para futura

contratação, no qual são registrados o objeto' os preços' os fornecedores' os órgãos

participanteseaScondiçõesaserempraticadas,conformeasdisposiçõescontidas

noeditaldalicitaçâo,noavisoouinstrumentodecontrataçãodiretaenaspropostas

apresentadas, conforme disposto no art'6'' inciso XLVI daLei 14'13312021'

Observe-se que a Ata de Registro de Preços só terá efeito de

compromissodefornecimentonascondiçõesestabelecidas,apósocumprimento

dos requisitos de publicidade; este procedimento antecede a assinatura do termo

contratual ou instrumento equivalente'

Dessa Íorma, caracterizada a necessidade de adquirir o objeto com preço

registrado, o compromisso da contratação passa a ser regulado pela Lei n'o

14.133t2021.

Ressalte-se que . cada aquisição deverá considerar o valor isolado'

descabendo somar o varor a ser despendido no exercício, pois sáo características do

SRP a imprevisibilidade e a faculdade de aquisição ou não'

Cada contratação, durante a vigência do SRP' é autônoma' Por esse

motivo na prática, prevalecerão os instrumentos hábeis' implicando a reduçáo de

custos de publicação dos ajustes' Será' porém' necessária à publicação' se for

necessário contrato-

Frisa-se que conforme dispóes o Art' 95 que o instrumento de contrato é

obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses' em que a Administração poderá substituí-

lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato' nota de empenho de despesa'

autorização de compra ou ordem de execução de serviço' a exemplo das compras

com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem

obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica' independentemente de

seuvâlor.Ademaisashipótesesdesubstituiçãodoinstrumentodecontrato'aplica-

se, no que couber, o disposto no art' 92 daLei 14 13312021'

Ultrapassada esta fase, ou seja' encerrado o procedimento licitatório'

cabe ao órgão gerenciador administrar o Sistema de Registro de Preços.

9
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TECNOLOGICOS LTDA foi vencedora dos itens 1,2,3,4,5,6,8,9,10,11,12,13 e 14,

enquanto que a empresa SISTEMA DE ENGENHARIA LTDA foi vencedora do item

V - Da Fiscalizeção ê Controle

Além de observadas as cláusulas editalícias que tratam das obrigaçÕes e

fiscalização contratual, chamamos a atenção para a figura do fiscal e qestor

contratual, estes responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e possível

aplicação de sanções, conforme o teor do arl. 117 da LLCA a seguir transcrito:

Art. 1í7. A execução do contÍato deverá ser acompanhada e

fiscalizada por í (um) ou mais fiscais do contrato,

representiantes da AdministraÉo especialmente designadG

conforme requisitos estabelecidos no art. 7o desta Lei, ou pelos

Íespectivos subsütutos, permitida a contrataçâo de terceiros

para assisti-los e subsidiá-los com inÍormaÇões pertinêntes a

essa atribuição.

§ 10 O fiscal do contrato anotará em Íegistro pÍóprio todas as

ocon€ncias relecionadas à execuçáo do contrato,

determinando o que for necessário para a regularizaÉo das

faltas ou dos defeitos observados.

§ 20 O fiscal do contrêto infoÍmará a seus supeiÍores, em

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

sltuação que demandar decisão ou providência que

ultrapasse sua competência.

§ 30 O fiscal do contrato sêrá auxiliado pelos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno da

AdministraÇáo, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com

inÍormaçÕes relevantes para prevenir riscos na execução

contratual. (grifei)

Dessa forma para fins de subsidiar a execuçáo contratual pela secretaria

solicitante deverão conter em todos os procedimentos os seguintes docum

U

OS
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quais encaminhamos como modelo: "Planilha de Acompanhamento Contratual"

(ANEXO l), documento este, sem prejuízos de outros' essenciais à aprovaçáo por

este órgão de controle quando da solicitação da liquidação da despesa'

Ademaisorientamos,quecaberáaoÍiscaldocontrato'atestaÍasnotasfiscais

bem como estes serão responsáveis pero acompanhamento e controle das

atividades, bem como a fiscalização contratual' ressalta-se que estes deverâo serem

designados mediante portaria de gestor e Íiscal do contrato' ressalta-se que

preferencialmente o Íiscal deve possuir conhecimento da área demandada'

-n.
i.&i
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Vl - Do Pagamento

Além de observadas as cláusulas editalícias que tratam das obrigaçóes e

Íiscalizaçáo contratual, e do fiscal contratual' frisamos também no que se refere ao

mento conforme o teor do art' 141 da LLCA abaixo transcrito:
oaoa

Art. 141. No dever de pagamento pela Administraçáo' será

observada a ordem cronolÓgica para cada fonte diferenciada

de recursos, subdivldida nas

ÇontÍatos:

I - Íomecimento de bens;

ll - locações;

lll - prestação de serviços;

(..)

seguintes câtegorias de

desde que demonstrado o risca de descontinuidade do

§ 10 A ordem cronolÓgica referida no caput deste artigo

poO"ra "", 
alterada, mêdiante prévla justificativa da

autoridade competente e posterior comunicaçáo ao Órgáo de

controle interno da Administraçáo e ao tribunal de contas

competente, exclusivamente nas seguintes situaçóes:

I - grave perturbação da ordem' situaÉo de emergência ou

calamidade PÚblica;

ll - pagamento a microempresa' empresa de pequeno portê'

agricultor familiar' produtor rural pessa física'

microempreendedor individual e sociedade coopêrativa'

cumprimento do obieto do contrato;
l1
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lll - pagamento de serviços necessários ao funcionamento

dos sistemes estruturantes, desde que demonstrado o Íisco

de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;

lV - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de

talência,. recuperação judicial ou dissoluÇão da empresa

contÍatada;

V - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível

pare assegurar a integridade do patrimônio público ou para

manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgáo

ou entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade

da prestação de serviço público de relevância ou o 1
cumprimento da missão institucional.

Desse modo frisa-se que no que refere-se ao pagamento deverá ser observada

a ordem cronológica, a inobservância da ordem cronológica possibilitará a apuração

do responsável, ademais frisa que deverá ser disponibilizada, mensalmente, na

seção especíÍica " cronologia de pagamentos' 'a ordem cronológica dos
pagamentos, e as justiÍicativas que fundamentarem a eventual alteração dessa

ordem, em atendimento ao § 2o e § 30 do art 141 da Lei 14.133t2021.

Vll- Das Considerações gerais e recomendações

Deverão as secretarias solicitantes justiÍicar a necessidade de

contratação e solicitar autorização prévia e expressa do chefe do poder executivo

municipal.

Ademais recomendamos a verificação das seguintes situações como

sendo imprescindíveis para fins de homologação do certame:

o ManutenÉo das mesmas condições de habilitação jurídico-fiscal

durante todo o procedimento;

o Autenticar toda documentação em ópia (cartório ou ,,confere com
'Original"),desde que sejam observadas as disposições contidas na

mentosnLei 1372612018 que "Racionaliza atos e pro

t2
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administrativos dos Poderes da União' dos Estados' do Distrito

Federal e dos Municipios e institui o Selo de Desburocratização e

Simplificação";

Revisão geral do pro@sso para colher assinaturas que porventura

esteia faltante;

Atentar-se as orientaçôes expressas no parecer iurídico'

VIll - Da Conclusão

Ante o exposto, opina o Departamento Municipal de Controle lnterno

favo Íavelmente à homologação do procedimento licitatório' desde que observadas

as recomendações encimadas' devendo os autos do processo ser en

Autoridade Superior para decidir sobre adjudicar o objeto e homologa

certame, conforme expressa o atl'71da LLCA'

Após a homologaçáo da licitaçáo deverá o age4te de contrataçâo ou

comissãodecontrataçáodoprocessolicitatório,disponibilizarnoPortalNacionalde

ContrataçõesPúblicas(PNCP)e,seentendercabível,tambémnosítioeletrônicodo

referido Município, satisfazendo o previsto no artigo il' § 3o 'da Lei no

14.133l2}21.Ademais após proceder com a assinatura da Ata de Registro de

Preços;encaminharópiadestaaltaacÂdasecretaria/FundoMunicipalparticipante

e publicar a referida ata, em Íazâo do seu denso conteúdo'

, Por Íim, cabe informar sobre o órgão ou entidade gerenciadora que é

órgáoouentidadedaAdministraçáoPúblicaresponsávelpelaconduçãodoconjunto

de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro

de preços dele decorrente, conÍorme preceitua a Lei '.4'13312021'

É o entendimento, salvo melhor juízo'
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